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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. NULIDADE. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
AUTORIA CORROBORADA POR OUTRAS PROVAS. DOSIMETRIA.  
REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E IDÔNEA. ARMA DE FOGO. PERÍCIA. 
PRESCINDIBILIDADE. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e 
fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 
226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas 
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa." 
(HC n. 598.886/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 27/10/2020, DJe 18/12/2020.)

2. Na espécie, apesar da alegação da defesa de que não houve 
reconhecimento regular do réu, extrai-se dos autos que o referido elemento 
de informação foi confirmado em juízo pela vítima e realizado, na fase 
inquisitiva, com observância às formalidades contidas no art. 226 do CPP, 
porquanto consignou o acórdão recorrido que a vítima descreveu 
previamente as características do autor, bem como que o réu não lhe foi 
apresentado de forma isolada, mas disposto ao lado de outras pessoas, 
selecionadas pelo advogado da defesa; de modo que se verifica, na 
hipótese, a validade do reconhecimento pessoal realizado.

3.  Ademais, o reconhecimento pessoal não foi utilizado de forma isolada 
para a condenação, a qual foi embasada em outras provas coletadas nos 
autos, notadamente a solidez do depoimento da vítima, também em juízo, o 
interrogatório do réu, o extrato de registros do sistema detecta e as 
diligências policiais que culminaram na identificação do acusado "através da 
placa da moto utilizada no roubo, sendo o réu filho da proprietária do 
veículo", constituindo arcabouço probatório suficiente para manter a 
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conclusão acerca da sua participação na prática delitiva.

4. Assim, foram indicadas, concretamente, fontes materiais de prova 
independentes e idôneas, diversas do reconhecimento do recorrente na 
fase policial pela vítima, sendo, portanto, suficientes para atestar a autoria.

5. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se tratar de 
questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da 
pena é passível de revisão nesta instância extraordinária apenas em 
hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, 
constatada de plano, sem a necessidade de reexame do acervo fático-
probatório dos autos.

6. Com efeito, é garantida a discricionariedade do julgador para a fixação da 
pena-base, dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto, o que se verifica na espécie.

7. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em pleno alinho 
com a jurisprudência firmada pela Terceira Seção desta Corte, no 
julgamento do EREsp n. 961.863/RS, de que seria prescindível a apreensão 
e a perícia da arma para a aplicação da causa de aumento referente ao 
emprego de arma de fogo, se comprovada a sua utilização por outros 
elementos probatórios, como no caso em liça.

8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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peculiaridades do caso concreto, o que se verifica na espécie.

7. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em pleno alinho 
com a jurisprudência firmada pela Terceira Seção desta Corte, no 
julgamento do EREsp n. 961.863/RS, de que seria prescindível a apreensão 
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elementos probatórios, como no caso em liça.

8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCO ANTONIO ROBLES 
TUCI contra decisão, às e-STJ fls. 601/612, por meio da qual concedi parcialmente a 
ordem.

Na hipótese, a defesa impetrou habeas corpus com pedido liminar em 
benefício do agravante contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO (Agravo Interno Criminal na Revisão Criminal n. 1500188-
33.2019.8.26.0266).

Consta dos autos que o ora paciente foi condenado, como incurso no art. 15
7, § 2º, II; e § 2º-A, I; c/c o art. 61, I, do Código Penal, ao cumprimento de 15 anos, 
6 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 35 dias-
multa.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi parcialmente provido para "
reduzir suas reprimendas a 12 (doze) anos, 01 (um) mês e 05 (cinco) dias de reclusão, 
em regime inicial fechado, e ao pagamento de 26 (vinte e seis) dias-multa" (e-STJ fl. 
575).

No writ aqui impetrado, alegou a defesa a nulidade dos elementos pr
obatórios que embasaram a condenação do acusado, uma vez que decorrentes de 
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reconhecimento pessoal nulo, realizado sem a observância do regramento previsto no 
art. 226 do CPP.

Aduziu, nesse sentido, que "não foram colocadas outras pessoas com as 
mesmas características do paciente para a realização do reconhecimento, conforme 
prevê o artigo 226 do CPP" (e-STJ fl. 8).

Insurgiu-se, ainda, quanto à dosimetria da pena, alegando ausência de 
fundamentação idônea para exasperar a pena-base.

Na terceira fase, asseriu que,  "cuidando-se de delito cometido após a 
vigência da Lei nº 13.654/2018, a causa de aumento prevista no artigo 157, parágrafo 
2º, inciso II (concurso de agente), fica absorvida pelo aumento previsto na nova 
majorante do parágrafo 2º-A, inciso I, do artigo 157 do Código Penal, que tem patamar 
fixo, e não valorada como circunstância judicial desfavorável ao agente" (e-STJ fl. 36).

Requereu, liminarmente, que o paciente aguardasse o julgamento definitivo 
do habeas corpus, sob medidas cautelares diversas da prisão preventiva.

No mérito, buscou o reconhecimento da nulidade apontada e, por 
conseguinte, a absolvição do paciente. Subsidiariamente, pleiteou (e-STJ fl. 45):

d) [fosse] a pena privativa de liberdade aplicada no seu mínimo legal;

e) [fosse] excluída as majorantes de 1/3 e 2/3, haja vista a fundamentação 
inidônea; Em não sendo este o entendimento:

f) [fosse] mantida apenas a majorante de 2/3 e excluída a de 1/3 por esta 
última ser absorvida pela primeira;

g) [fosse] aplicado o regime aberto ou semiaberto como o inicial de 
cumprimento de pena;

Às e-STJ fls. 601/612, concedi parcialmente a ordem para redimensionar a 
pena do paciente para 8 anos, 7 meses e 26 dias de reclusão e 20 dias-multa, 
mantidos os demais termos da condenação.

Daí o presente agravo regimental, por meio do qual a defesa reitera os 
argumentos lançados na inicial, notadamente a ilegalidade do reconhecimento pessoal, 
a inidoneidade da fundamentação para exasperação da pena-base, para incidência da 
majorante de arma de fogo.

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 
matéria ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar.
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Quanto à alegada nulidade por violação ao art. 226 do CPP,  a Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o regramento previsto no 
art. 226 do CPP é de observância obrigatória, e ainda assim não prescinde de 
corroboração por outros elementos indiciários submetidos ao crivo do contraditório na 
fase judicial.

Com tal entendimento, objetiva-se a mitigação de erros judiciários 
gravíssimos que, provavelmente, resultaram em diversas condenações lastreadas em 
acervo probatório frágil, como o mero reconhecimento fotográfico de pessoas em 
procedimentos crivados de vícios legais e até psicológicos – dado o enviesamento 
cognitivo causado pela apresentação irregular de fotografias escolhidas pelas forças 
policiais –, que acabam por contaminar a memória das vítimas, circunstância que 
reverbera até a fase judicial e torna inviável posterior convalidação em razão do viés de 
confirmação.

Sobre o tema, relevantíssimo julgado do Ministro Rogerio Schietti cuja 
ementa passo a colacionar:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO DE PESSOA REALIZADO NA FASE DO INQUÉRITO 
POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 
226 DO CPP. PROVA INVÁLIDA COMO FUNDAMENTO PARA A 
CONDENAÇÃO. RIGOR PROBATÓRIO. NECESSIDADE PARA EVITAR 
ERROS JUDICIÁRIOS. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado 
na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

2. Segundo estudos da Psicologia moderna, são comuns as falhas e os 
equívocos que podem advir da memória humana e da capacidade de 
armazenamento de informações. Isso porque a memória pode, ao longo do 
tempo, se fragmentar e, por fim, se tornar inacessível para a reconstrução do 
fato. O valor probatório do reconhecimento, portanto, possui considerável 
grau de subjetivismo, a potencializar falhas e distorções do ato e, 
consequentemente, causar erros judiciários de efeitos deletérios e muitas 
vezes irreversíveis.

3. O reconhecimento de pessoas deve, portanto, observar o procedimento 
previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades 
constituem garantia mínima para quem se vê na condição de suspeito da 
prática de um crime, não se tratando, como se tem compreendido, de "mera 
recomendação" do legislador. Em verdade, a inobservância de tal 
procedimento enseja a nulidade da prova e, portanto, não pode servir de 
lastro para sua condenação, ainda que confirmado, em juízo, o ato realizado 
na fase inquisitorial, a menos que outras provas, por si mesmas, conduzam o 
magistrado a convencer-se acerca da autoria delitiva. Nada obsta, ressalve-
se, que o juiz realize, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que 
observado o devido procedimento probatório.

4. O reconhecimento de pessoa por meio fotográfico é ainda mais 
problemático, máxime quando se realiza por simples exibição ao 
reconhecedor de fotos do conjecturado suspeito extraídas de álbuns policiais 
ou de redes sociais, já previamente selecionadas pela autoridade policial. E, 
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mesmo quando se procura seguir, com adaptações, o procedimento indicado 
no Código de Processo Penal para o reconhecimento presencial, não há 
como ignorar que o caráter estático, a qualidade da foto, a ausência de 
expressões e trejeitos corporais e a quase sempre visualização apenas do 
busto do suspeito podem comprometer a idoneidade e a confiabilidade do 
ato.

5. De todo urgente, portanto, que se adote um novo rumo na compreensão 
dos Tribunais acerca das consequências da atipicidade procedimental do ato 
de reconhecimento formal de pessoas; não se pode mais referendar a 
jurisprudência que afirma se tratar de mera recomendação do legislador, o 
que acaba por permitir a perpetuação desse foco de erros judiciários e, 
consequentemente, de graves injustiças.

6. É de se exigir que as polícias judiciárias (civis e federal) realizem sua 
função investigativa comprometidas com o absoluto respeito às formalidades 
desse meio de prova. E ao Ministério Público cumpre o papel de fiscalizar a 
correta aplicação da lei penal, por ser órgão de controle externo da atividade 
policial e por sua ínsita função de custos legis, que deflui do desenho 
constitucional de suas missões, com destaque para a "defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis" (art. 127, caput, da Constituição da República), bem assim da 
sua específica função de "zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos 
[inclusive, é claro, dos que ele próprio exerce] [...] promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia" (art. 129, II).

7. Na espécie, o reconhecimento do primeiro paciente se deu por meio 
fotográfico e não seguiu minimamente o roteiro normativo previsto no Código 
de Processo Penal. Não houve prévia descrição da pessoa a ser 
reconhecida e não se exibiram outras fotografias de possíveis suspeitos; ao 
contrário, escolheu a autoridade policial fotos de um suspeito que já 
cometera outros crimes, mas que absolutamente nada indicava, até então, 
ter qualquer ligação com o roubo investigado.

8. Sob a égide de um processo penal comprometido com os direitos e os 
valores positivados na Constituição da República, busca-se uma verdade 
processual em que a reconstrução histórica dos fatos objeto do juízo se 
vincula a regras precisas, que assegurem às partes um maior controle sobre 
a atividade jurisdicional; uma verdade, portanto, obtida de modo 
"processualmente admissível e válido" (Figueiredo Dias).

9. O primeiro paciente foi reconhecido por fotografia, sem nenhuma 
observância do procedimento legal, e não houve nenhuma outra prova 
produzida em seu desfavor. Ademais, as falhas e as inconsistências do 
suposto reconhecimento - sua altura é de 1,95 m e todos disseram que ele 
teria por volta de 1,70 m; estavam os assaltantes com o rosto parcialmente 
coberto; nada relacionado ao crime foi encontrado em seu poder e a 
autoridade policial nem sequer explicou como teria chegado à suspeita de 
que poderia ser ele um dos autores do roubo - ficam mais evidentes com as 
declarações de três das vítimas em juízo, ao negarem a possibilidade de 
reconhecimento do acusado.

10. Sob tais condições, o ato de reconhecimento do primeiro paciente deve 
ser declarado absolutamente nulo, com sua consequente absolvição, ante a 
inexistência, como se deflui da sentença, de qualquer outra prova 
independente e idônea a formar o convencimento judicial sobre a autoria do 
crime de roubo que lhe foi imputado.

11. Quanto ao segundo paciente, teria, quando muito - conforme reconheceu 
o Magistrado sentenciante - emprestado o veículo usado pelos assaltantes 
para chegarem ao restaurante e fugirem do local do delito na posse dos 
objetos roubados, conduta que não pode ser tida como determinante para a 
prática do delito, até porque não se logrou demonstrar se efetivamente 
houve tal empréstimo do automóvel com a prévia ciência de seu uso ilícito 
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por parte da dupla que cometeu o roubo. É de se lhe reconhecer, assim, a 
causa geral de diminuição de pena prevista no art. 29, § 1º, do Código Penal 
(participação de menor importância).

12. Conclusões:

1) O reconhecimento de pessoas deve observar o procedimento previsto no 
art. 226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem 
garantia mínima para quem se encontra na condição de suspeito da prática 
de um crime;

2) À vista dos efeitos e dos riscos de um reconhecimento falho, a 
inobservância do procedimento descrito na referida norma processual torna 
inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a 
eventual condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo;

3) Pode o magistrado realizar, em juízo, o ato de reconhecimento formal, 
desde que observado o devido procedimento probatório, bem como pode ele 
se convencer da autoria delitiva a partir do exame de outras provas que não 
guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento;

4) O reconhecimento do suspeito por simples exibição de fotografia(s) ao 
reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo procedimento do 
reconhecimento pessoal, há de ser visto como etapa antecedente a eventual 
reconhecimento pessoal e, portanto, não pode servir como prova em ação 
penal, ainda que confirmado em juízo.

13. Ordem concedida, para: a) com fundamento no art. 386, VII, do CPP, 
absolver o paciente Vânio da Silva Gazola em relação à prática do delito 
objeto do Processo n. 0001199-22.2019.8.24.0075, da 1ª Vara Criminal da 
Comarca de Tubarão - SC, ratificada a liminar anteriormente deferida, para 
determinar a imediata expedição de alvará de soltura em seu favor, se por 
outro motivo não estiver preso; b) reconhecer a causa geral de diminuição 
relativa à participação de menor importância no tocante ao paciente Igor 
Tártari Felácio, aplicá-la no patamar de 1/6 e, por conseguinte, reduzir a sua 
reprimenda para 4 anos, 5 meses e 9 dias de reclusão e pagamento de 10 
dias-multa.

Dê-se ciência da decisão aos Presidentes dos Tribunais de Justiça dos 
Estados e aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como ao 
Ministro da Justiça e Segurança Pública e aos Governadores dos Estados e 
do Distrito Federal, encarecendo a estes últimos que façam conhecer da 
decisão os responsáveis por cada unidade policial de investigação. (HC n. 
598.886/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
27/10/2020, DJe de 18/12/2020.)

 

No entanto, no  caso em tela, assim foi afastada a alegação de nulidade do 
reconhecimento pessoal pelo Tribunal de origem (e-STJ fls. 571/572, grifei):

Registre-se, por oportuno, que o reconhecimento pessoal extrajudicial 
obedeceu à risca o ditame do artigo 226 do CPP, conforme se verifica às fls. 
87/882, restando ratificado com firmeza pela vítima A.C.L. em juízo (mídia 
disponível no saj)3/4.

Corroborando, os policiais civis Rafael Morales Neto e Elcio Tarcisio Matinho 
dos Santos Junior responsáveis pelas diligências que culminaram na 
identificação do apelante narraram os fatos de forma harmônica e segura. 
Chegaram ao acusado através da placa da moto utilizada no roubo, sendo o 
réu filho da proprietária do veículo. A vítima reconheceu Marco Antonio na 
delegacia, fotográfica e pessoalmente (disponível no e-SAJ).

[...]

2 “a reconhecedora A.C.L. (...) descreveu os sinais característicos da pessoa 
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a ser reconhecida, a saber, um homem, entre 25 e 30 anos, branco, magro e 
nariz fino. Em seguida, a reconhecedora foi colocada em local seguro, onde 
seria capaz de observar uma sala, mas não poderia ser vista. Na citada sala 
foram enfileirados três homens com placas identificadoras numeradas, a 
saber, (1) OSVALDO SOARES, RG 25.720.352, (2) ANSELMORODRIGUES 
LOPES, RG 71.648.207 e (3) MARCO ANTONIO ROBLES TUCI, RG 
47.260.404, onde a reconhecedora após observar atentamente, afirmou 
reconhecer SEM SOMBRA DE DÚVIDAS a pessoa de (3)MARCO ANTONIO 
ROBLES TUCI, RG 47.260.404, como sendo a pessoa que na data dos fatos 
portava a arma de fogo, que a rendeu e a conduziu para o interior de sua 
residência, tendo a questionado acerca de dinheiro que houvesse na 
residência e que em dados momentos apontava a arma em sua direção. 
Sublinhe-se que para a realização deste procedimento, os demais homens 
que estavam enfileirados foram selecionados pelo próprio advogado de 
defesa de Marco Antônio Robles Tuci.” g.n.

[...]

Transcrevo, ainda, o seguinte excerto da sentença condenatória (e-STJ fls. 
436/439):

A vítima, Aline Cristiane de Lima, ouvida em Juízo, disse que na data dos 
fatos saiu de sua residência com o intuito de guardar sua motocicleta. No 
entanto, narrou que neste momento fora abordada por dois indivíduos, os 
quais entraram em sua casa e subtraíram seu aparelho celular, bem como 
R$ 14,00 (catorze reais). Ainda narrou que após a movimentação de 
vizinhos, os “roubadores” realizaram um disparo de arma de fogo e fugiram 
pela parte de trás do imóvel, abandonando a motocicleta que utilizaram. No 
mais, confirmou ter realizado o reconhecimento do réu em Delegacia de 
Polícia, confirmando-o em Juízo, ambos positivamente.

O depoimento da vítima é de suma importância para a caracterização do 
acusado, posto isso, também fora feito reconhecimento em Juízo, onde 
foram colocados outros réus com características similares, tendo a vítima 
confirmado o réu como autor da prática delitiva, não restando, portanto, 
qualquer dúvida quanto a autoria do crime.

Nesse passo, cumpre dizer que a palavra da vítima nos delitos contra o 
patrimônio é de alta relevância, ainda mais se corroborada com outros 
elementos de prova.

[...]

Embora o acusado tenha negado a autoria, sua responsabilidade é nítida, 
pois há nos autos depoimentos mais do que suficientes para atestar a 
ocorrência do delito descrito na denúncia. O relato da vítima é elemento 
preciso ao apontar que o mesmo, em conjunto com um indivíduo não 
identificado, fora o responsável pela empreitada criminosa.

Somado a isso, verifico que a narrativa produzida pelas testemunhas de 
Defesa e pelo réu, de que este estava abastecendo em Santo André/SP no 
momento do crime, não merecem prosperar, posto que o extrato do sistema 
detecta registrou, na data dos fatos às 06h05min, o veículo VW/Fox, de 
placa DSJ8700, descendo a rodovia Anchieta sentido litoral. No mais, no dia 
22.10.2018, foram feitos dois registros em Praia Grande/SP (pág. 57).

Portanto, note-se que na data dos fatos o veículo estava na Baixada 
Santista, e não havia retornado pelo sistema Anchieta/Imigrantes.

 

Apesar da alegação da defesa de que não houve reconhecimento regular do 
réu, extrai-se da leitura dos trechos colacionados que o referido elemento de 
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informação foi confirmado em juízo pela vítima e realizado, na fase inquisitiva, com 
observância às formalidades contidas no art. 226 do CPP, porquanto consignou o 
acórdão recorrido que a vítima descreveu previamente as características do autor, bem 
como que o réu não lhe foi apresentado de forma isolada, mas disposto ao lado de 
outras pessoas, selecionadas pelo advogado da defesa; de modo que se verifica, na 
hipótese, a validade do reconhecimento pessoal realizado.

Isso não obstante, a recente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
a de que, “mesmo se realizado em conformidade com o modelo legal (art. 226 do CPP), 
o reconhecimento pessoal, embora seja válido, não tem força probante absoluta, de 
sorte que não pode induzir, por si só, à certeza da autoria delitiva, em razão de sua 
fragilidade epistêmica" (AgRg no AREsp n. 2.372.240/BA, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 23/5/2024).

Na hipótese, tem-se, ainda, que o reconhecimento pessoal não foi utilizado 
de forma isolada para a condenação, a qual foi embasada em outras provas coletadas 
nos autos, notadamente a solidez do depoimento da vítima, também em juízo, o 
interrogatório do réu, o extrato de registros do sistema detecta e as diligências policiais 
que culminaram na identificação do acusado "através da placa da moto utilizada no 
roubo, sendo o réu filho da proprietária do veículo", constituindo arcabouço probatório 
suficiente para manter a conclusão acerca da sua participação na prática delitiva.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes desta Corte Superior:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO TENTADO. TENTATIVA. 
REDUÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
NULIDADE. RECONHECIMENTO PESSOAL. OUTRAS PROVAS. NOVATIO 
LEGIS IN MELIUS. ARMA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
POSSIBILIDADE.

1. O acórdão recorrido justificou concretamente a aplicação da fração de 
redução da pena pela tentativa considerando o iter criminis percorrido, razão 
pela qual alterar esse quantum, na hipótese, exigiria necessariamente o 
reexame fático probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ. 
Precedente.

2. Sobre a aventada nulidade, essa Corte firmou o entendimento segundo o 
qual "[...] o reconhecimento de pessoal, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e 
fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 
226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas 
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa (HC 
n. 598.886/SC, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
18/12/2020)" (AgRg no HC n. 734.611/PR, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022).

Precedente.

3. In casu, há outras provas suficientes para a comprovação da autoria 
delitiva, como o fato de que os réus foram surpreendidos no veículo 
identificado por uma das vítimas.

4. É certo que a novatio legis in mellius engendrada pela Lei n. 13.654/2018 
não impede a valoração da utilização da arma como circunstância judicial 
negativa na pena-base. Precedentes.
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5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.001.988/SP, de minha 
relatoria, Sexta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022.)

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DE ROUBO QUALIFICADO, RESISTÊNCIA, LESÃO 
CORPORAL E CORRUPÇÃO DE MENOR. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA. NULIDADE. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO DO CORRÉU/MENOR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS 
SUSPEITAS. RECONHECIMENTO PESSOAL. INOBSERVÂNCIA DAS 
FORMALIDADES DO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - 
CPP. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NS. 
282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 
FUNDAMENTOS CONCRETOS. ELEMENTOS EXTRÍNSECOS AOS TIPOS 
CRIMINOSOS. ATENUANTE DA CONFISSÃO. ART. 307 DO CP. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A divergência jurisprudencial apontada não preenche os requisitos dos 
arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil - CPC/2015 e 255, § 1º, do 
Regimento interno do Superior Tribunal de justiça - RISTJ, não bastando a 
simples transcrição de ementas.

2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 
mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em 
domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do 
morador ou de que haviam fundadas suspeitas da ocorrência do delito no 
interior do imóvel.

2.1. Na hipótese, constata-se que, após denúncia anônima, em abordagem 
policial, foi apreendido telefone celular de terceiro sob guarda do 
corréu/menor. Pela fundada suspeita, o mesmo os conduziu ao seu domicílio 
onde foram encontrados os outros objetos roubados da empreitada 
criminosa. Ou seja, somente após a primeira apreensão (celular de terceiro) 
é que os policias ingressaram na residência do corréu, além dele mesmo ter 
franqueado a entrada dos agentes. Desse modo, não se cogita a ausência 
de justa causa para o ingresso dos policiais no domicílio ou nulidade 
flagrante, haja vista não se tratar de mera desconfiança ou suspeita, mas de 
fundadas suspeitas da prática do crime de roubo.

3. É certo que o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para 
identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado 
por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da 
ampla defesa.

3.1. No caso, a autoria delitiva não tem como único elemento de prova o 
reconhecimento fotográfico, existem outros aptos à condenação do 
recorrente, inclusive judiciais (prova testemunhal), razão pela qual se torna 
inviável o pedido de absolvição por ausência de provas.

4. Quanto à contrariedade nos depoimentos da vítima/testemunha, a matéria 
não foi solvida pela origem, não tendo sido objeto de arguição nos 
aclaratórios opostos, razão porque há ausência de prequestionamento e 
incidência das Súmulas ns. 282 e 356 do STF.

5. O pleito absolutório esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ, pois as 
instâncias ordinárias concluíram que o acervo probatório dos autos era apto 
e suficiente a condenar o ora recorrente pelos crimes a ele imputados.
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6. No caso, existem fundamentos concretos para o recrudescimento das 
penas-bases, tendo sido desvaloradas as circunstâncias relativas à 
culpabilidade, à personalidade e às consequências. Nenhum dos elementos 
são aqueles previstos nos tipos penais, assim não há falar em falta de 
argumento ou inidoneidade de fundamento.

7. O reconhecimento da atenuante da confissão para o delito do art. 307, do 
CP sequer foi cogitado no aresto combatido e nem foi solvido quando da 
oposição dos embargos de declaração, razão porque cabível a aplicação do 
Enunciado n. 211 da Súmula do STJ, por ausência de prequestionamento. 
Não é demais falar que do relato extraído da denúncia só após pesquisa 
biométrica no Instituto de Identificação do Estado do Ceará a verdadeira 
identidade do recorrente foi descoberta. Assim, não há ilegalidade a ser 
reconhecida.

8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.964.592/CE, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1º
/12/2022.)

 

Dessa forma, estando o acórdão impugnado em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, não verifico a existência de constrangimento ilegal 
apto a ensejar a concessão da ordem.

Passo à análise das insurgências quanto à dosimetria da pena.

Preliminarmente, cumpre ressaltar que, na esteira da orientação 
jurisprudencial desta Corte, por se tratar de questão afeta a certa discricionariedade do 
magistrado, a dosimetria da pena é passível de revisão em habeas corpus apenas em 
hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de 
plano, sem a necessidade de maior aprofundamento no acervo fático-probatório.

Colhe-se do acórdão recorrido (e-STJ fls. 574/575, grifei):

As bases foram adequadamente exasperadas 1/6 (um sexto) acima dos 
pisos com fundamento no mau antecedente7, ou seja,04 (quatro) anos e 08 
(oito) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa.

Na segunda fase, as sanções sofreram acréscimo de 1/2 (metade) por força 
da reincidência específica8. Todavia, razoável e proporcional alterar o 
coeficiente para 1/6 (um sexto) sobretudo por se tratar de uma única 
condenação, em estrita consonância com o entendimento consolidado no 
Tema nº 1.172 do C. STJ9/10, obtendo-se, no recálculo, 05 (cinco) anos, 05 
(cinco) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 12 (doze) dias-multa.

Na derradeira etapa, as intermediárias foram elevadas no percentual mínimo 
de 1/3 (um terço) diante da causa de aumento do concurso de agentes; e, na 
sequência, majoradas em 2/3 (dois terços) por conta da causa especial de 
aumento do uso de arma de fogo (CP, artigo157, § 2º-A, I, com redação 
dada pela Lei nº 13.654/18), resultando, à míngua de outras modificadoras, 
as definitivas de 12 (doze) anos, 01 (um) mês e 05 (cinco) dias de reclusão e 
26 (vinte e seis) dias-multa, novalor unitário mínimo.

Ressalte-se que nas situações de concurso de causas de aumento ou de 
diminuição previstas na parte especial do Código Penal, pode o julgador 
limitar-se a um só aumento ou a uma só redução, prevalecendo, contudo, a 
causa que mais aumente ou diminua as reprimendas (CP, artigo 68, 
“parágrafo único”). No entanto, cuida-se de faculdade do magistrado, e não 
de dever legal11.

Correto o regime inicial fechado em razão do quantum da sanção (art. 33, § 
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2º, “a”, do Código Penal).

Cumpridos, nessa quadra, os comandos de fundamentação das Súmulas 
440 e 443 do STJ e 718 e 719 do STF, independentemente da quantificação 
da pena-base.

 

Ademais, rememoro que não há um critério matemático para a escolha das 
frações de aumento em função da negativação dos vetores contidos no art. 59 do 
Código Penal. Ao contrário, é garantida a discricionariedade do julgador para a fixação 
da pena-base, dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto.

Assim, acerca do tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 
aplicado critérios que atribuem a fração de 1/6 sobre o mínimo previsto para o delito 
para cada circunstância desfavorável; a fração de 1/8 para cada circunstância 
desfavorável sobre o intervalo entre o mínimo e o máximo de pena abstratamente 
cominada ao delito; ou, ainda, a fixação da pena-base sem nenhum critério 
matemático, sendo necessário, apenas neste último caso, que estejam evidenciados 
elementos concretos que justifiquem a escolha da fração utilizada, para fins de 
verificação de legalidade ou proporcionalidade, como ocorreu in casu.

Na hipótese, com relação à pena-base, verifico que foi desvalorada uma 
circunstância judicial, qual seja, maus antecedentes, com exasperação de 1/6, ficando 
estabelecida a pena nessa fase em 4 anos e 8 meses de reclusão e 11 dias-multa, o 
que se encontra em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Colaciono, abaixo, julgados desta Corte que se assemelham à situação em 
comento:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUMENTO 
SUPERIOR A 1/6. MAUS ANTECEDENTES. DUAS CONDENAÇÕES 
ANTERIORES DEFINITIVAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CRITÉRIO 
MATEMÁTICO. PRETENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES.

1. A legislação penal não estabeleceu nenhum critério matemático (fração) 
para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria. Nessa linha, a 
jurisprudência desta Corte tem admitido desde a aplicação de frações de 
aumento para cada vetorial negativa: 1/8, a incidir sobre o intervalo de 
apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador (HC 
n. 463.936/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 14/9/2018); ou 
1/6 (HC n. 475.360/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
3/12/2018); como também a fixação da pena-base sem a adoção de nenhum 
critério matemático.[...] Não há falar em um critério matemático impositivo 
estabelecido pela jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de 
legalidade do critério eleito pela instância ordinária, de modo a averiguar se a 
pena-base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e 
concreta (discricionariedade vinculada) - (AgRg no HC n. 603.620/MS, 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 6/10/2020, 
DJe 9/10/2020) - (AgRg no HC n. 558.538/DF, Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe 13/4/2021). [...]

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 699.488/SC, relator Ministro 
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Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 
17/12/2021, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUMENTO 
SUPERIOR A 1/6. MAUS ANTECEDENTES. DUAS CONDENAÇÕES 
ANTERIORES DEFINITIVAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CRITÉRIO 
MATEMÁTICO. PRETENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES.

1. A legislação penal não estabeleceu nenhum critério matemático (fração) 
para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria. Nessa linha, a 
jurisprudência desta Corte tem admitido desde a aplicação de frações de 
aumento para cada vetorial negativa: 1/8, a incidir sobre o intervalo de 
apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador (HC 
n. 463.936/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 14/9/2018); ou 
1/6 (HC n. 475.360/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
3/12/2018); como também a fixação da pena-base sem a adoção de nenhum 
critério matemático. [...]

Não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela 
jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do 
critério eleito pela instância ordinária, de modo a averiguar se a pena-base 
foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e concreta 
(discricionariedade vinculada) - (AgRg no HC n. 603.620/MS, Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 6/10/2020, DJe 
9/10/2020) - (AgRg no HC n. 558.538/DF, Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe 13/4/2021).

[...] 5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 699.488/SC, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 
17/12/2021, grifei.)

 

No que concerne à terceira fase da dosimetria da pena, reconheci, por 
ocasião da prolação da decisão agravada, que não houve fundamentação adequada 
para a incidência das majorantes de forma cumulativa,

Consignei, a respeito do tema, que Tribunal local apenas entendeu correto o 
cálculo das penas intermediárias, que "foram elevadas no percentual mínimo de 1/3 
(um terço) diante da causa de aumento do concurso de agentes; e, na sequência, 
majoradas em 2/3 (dois terços) por conta da causa especial de aumento do uso de 
arma de fogo" (e-STJ fl. 574).

Desse modo, observei que o aumento sucessivo se deu meramente em 
razão da presença das duas majorantes, sem descrever a Corte local qualquer detalhe 
da dinâmica delitiva que comprove que o concurso de agentes e o emprego do artefato 
tenham facilitado ou permitido a prática delitiva ou a tornado mais grave, de modo que, 
nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, não houve justificativa concreta 
para o cúmulo meramente matemático das causas de aumento, situação que ofende o 
art. 68, parágrafo único, do CP, e atrai a aplicação da Súmula n. 443/STJ.

Assim, assinalei que apenas a causa que mais aumenta a pena – no caso, a 
fração pela majorante do emprego de arma de fogo – deve ser a aplicada na hipótese 

Documento eletrônico VDA43193151 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 30/08/2024 14:21:36
Código de Controle do Documento: ddece8e2-88c6-4d1c-bad8-bbe4f2ad0f77



concreta, razão pela qual concedi parcialmente a ordem.

Procedi à nova dosimetria da reprimenda do paciente, ficando a pena 
estabelecida em 8 anos, 7 meses e 26 dias, mais 20 dias-multa.

Neste regimental, busca a defesa, ainda, o afastamento da causa de 
aumento do emprego de arma de fogo.

Aduz para tanto que "não existem quaisquer provas que possam corroborar 

a versão acusatória da existência da arma, de modo que sua versão não deve 

prosperar" (e-STJ fl. 657).

No ponto, transcrevo o seguinte excerto do acórdão combatido (e-STJ flS. 
573/574):

As causas especiais de aumento de pena do concurso de agentes e 
emprego de arma de fogo também restaram comprovadas pela prova oral.

Não se olvide que, em relação à segunda, é despicienda a apreensão e 
perícia do armamento para configurar a referida majorante, pois é 
entendimento consolidado, tanto na doutrina quanto na jurisprudência, 
ser suficiente a prova oral. E, nesta ação penal, a ofendida A.C.L. foi 
enfática em afirmar ter sido ameaçada com arma de fogo durante a 
empreitada criminosa.

Portanto, ao contrário do alegado, a prova colhida é suficiente para 
demonstrar a responsabilidade criminal de Marco Antonio Robles Tucipelo 
crime do artigo 157, § 2º, II; e § 2º-A, I, do Código Penal.

 

No que tange à referida majorante, o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem está em pleno alinho com a jurisprudência firmada pela Terceira Seção desta 
Corte, no julgamento do EREsp n. 961.863/RS, de que seria prescindível a apreensão 
e a perícia da arma para a aplicação da causa de aumento prevista no art. 157, § 2º, I, 
do Código Penal, se comprovada a sua utilização por outros elementos probatórios, 
como no caso em liça.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 386, III, DO CPP; E 157, § 2º, I E II, DO CP. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO E, SUBSIDIARIAMENTE, DE AFASTAMENTO 
DAS AGRAVANTES DO EMPREGO DE ARMA E DO CONCURSO DE 
PESSOAS, ANTE A AUSÊNCIA DE LASTRO PROBATÓRIO. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS APRESENTADOS PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

[...]

2. Para a Corte a quo, o acervo probatório era suficiente para amparar tanto 
o reconhecimento da autoria e da materialidade da conduta do agravante, 
como também a presença da qualificadora prevista no art. 157, § 2º, I, do 
Código Penal. Afastar tal entendimento, demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso especial.
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3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que quando 
existirem nos autos elementos de prova capazes de comprovar a utilização 
da arma de fogo no delito, como no caso concreto, em que demonstrado 
pela prova testemunhal, é prescindível a sua perícia para a incidência da 
majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal.

4. No que tange à causa de aumento do delito de roubo prevista no art. 157, 
§ 2º, inciso I, do Código Penal, a Terceira Seção deste Tribunal Superior 
decidiu ser desnecessária a apreensão da arma utilizada no crime e a 
realização de exame pericial para atestar a sua potencialidade lesiva, 
quando presentes outros elementos probatórios que atestem o seu efetivo 
emprego na prática delitiva (EREsp n. 961.863/RS, Ministro Celso Limongi - 
Desembargador Convocado do TJ/SP), relator para acórdão, Ministro Gilson 
Dipp, Terceira Seção, julgado em 13/12/2010, DJe 6/4/2011).

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1.095.239/DF, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, 
DJe 9/10/2017.)

 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
FURTO QUALIFICADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. EMENDATIO LIBELLI. ART. 383 DO CPP. GRAVE AMEAÇA. 
ARMA DE FOGO. OSTENTAÇÃO. INTIMIDAÇÃO DA VÍTIMA. 
COMPROVAÇÃO. POTENCIALIDADE LESIVA. PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

[...]

5. A Terceira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento dos EREsp n. 
961.863/RS, de relatoria do Ministro Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP), com relator para acórdão o Ministro Gilson Dipp, DJe 
6/4/2011, assentou o entendimento de que, para a incidência da causa 
especial de aumento, mostram-se prescindíveis a apreensão e a realização 
de perícia na arma utilizada no crime de roubo, desde que seja comprovada 
a sua utilização por outros meios de prova, na espécie, a palavra da vítima e 
dos próprios réus.

6. Recurso especial não provido e deferido o pedido de execução provisória 
feito pelo Ministério Público Federal. (REsp 1.294.312/SE, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 
17/11/2016.)

 

No mesmo sentido, o firme vaticínio da doutrina:

Exigir, como prova da existência da arma, sua apreensão e exame - o que se 
alega apenas para argumentar, pois tal exigência não decorre das normas 
do Código de Processo Penal sobre a prova -, seria consagrar uma absurda 
e indevida exceção ao brocardo segundo o qual ninguém pode tirar 
vantagem de sua própria torpeza: bastaria o réu fugir com a arma ou, de 
qualquer modo, dar sumiço nela, para beneficiar-se com a excludente da 
qualificadora. (BATISTA, Weber Martins. O furto e o roubo no direito e no 
processo penal. Rio de Janeiro: Forense, 1995, p. 456.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 923.252 / SP
Número Registro: 2024/0224047-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
1500188332019 15001883320198260266

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WESLEY CESAR SABINO BRAGA
ADVOGADO : WESLEY CESAR SABINO BRAGA - SP310086
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCO ANTONIO ROBLES TUCI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO ROBLES TUCI (PRESO)
ADVOGADO : WESLEY CESAR SABINO BRAGA - SP310086
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
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a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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